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Reunião 381ª (trecentésima octogésima primeira), 309ª (trecentésima nona) Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Amazonas para conhecimento, apreciação e homologação dos assuntos constantes na Pauta.  

ITEM 1. ABERTURA – Ao vigésimo quinto dia de maio de dois mil e vinte e seis, às 14h, iniciou a Apreciação e aprovação da Ata Reunião 380ª (trecentésima octogésima), 308ª (trecentésima oitava) Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Amazonas, realizada em 27.04.2026, na modalidade, hibrido, online através do Teams, as 14:00. Confirmado o quórum, o suplente da Coordenadora da CIB, o senhor Roberto Maia inicia a reunião saudando a todos os presentes e os que acompanham pela internet de seus municípios, agradecendo a presença de todos. ITEM 2. DISCUSSÕES E PACTUAÇÕES: ITEM 2.1 Proc. 01.01.017101.015784/2026-35 (SIGED) - Solicitação de Resolução da CIB para Qualificação do CAPS I para CAPS II no município de Coari – Am. Relatora: Sra. Rita Almeida, Secretária Executiva Adjunta do Interior – SEAI/SEAHU/SES-AM. SINTESE: Trata da solicitação de qualificação do Centro de Atenção Psicossocial Maria Ferreira de Moura (CNES 6557279), localizado no município de Coari, para transição da modalidade CAPS I para CAPS II, esta Relatoria reconhece a relevância estratégica da proposta para o fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no interior do Estado do Amazonas. ANÁLISE: Verifica-se que a iniciativa está alinhada aos princípios da integralidade, regionalização e ampliação do acesso aos serviços especializados em saúde mental no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, representando importante avanço na consolidação de uma rede assistencial mais resolutiva, acolhedora e compatível com as necessidades epidemiológicas e sociais da região de saúde do Rio Negro e Solimões.  CONCLUSÃO: Diante do exposto, após apreciação da matéria, esta Relatoria manifesta-se FAVORÁVEL à qualificação do Centro de Atenção Psicossocial Maria Ferreira de Moura, no município de Coari/AM, para a modalidade CAPS II, por entender que a medida representa relevante avanço para a assistência em saúde mental no Estado, contribuindo para a ampliação do cuidado integral, humanizado e territorializado à população usuária do SUS, observadas as recomendações técnicas consignadas nos autos para o contínuo aprimoramento do serviço. CONCENSUADA. 2.2 - Proc. 01.02.017306.003060/2026-88 (SIGED) – Dispõe, sobre OFÍCIO Nº 1.458/2026-DIPLAE/DVE/DIPRE/FVS-RCP, de 13.05.2026. no qual solicita a discussão sobre a proposta de vigilância de acidentes de transporte terrestre, em âmbito estadual. Relatora: Sra. Mônica Mello – Secretária Executiva Adjunta de Urgência e Emergência SEA/SES-AM. SÍNTESE DO PROCESSO: A sra. Rita Almeida faz a leitura: Trata-se de processo administrativo encaminhado pela Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas Dra. Rosemary Costa Pinto – FVS-RCP, que versa acerca da proposta de implantação da Vigilância de Acidentes de Transporte Terrestre em âmbito estadual, submetida à apreciação da Câmara Técnica de Atenção e Vigilância em Saúde da CIB-AM. A proposta encontra respaldo na Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, instituída pela Portaria MS/GM nº 737/2001, que estabelece a atuação do setor saúde nas ações de vigilância, prevenção e atenção integral às vítimas de acidentes e violências, bem como no Programa Vida no Trânsito (PVT), instituído em 2010 como estratégia nacional para enfrentamento dos acidentes de trânsito. PARECER: Face ao exposto esta Secretaria Executiva de Assistência, tem a manifestar: A proposta apresentada contempla: notificação compulsória estadual dos Acidentes de Transporte Terrestre; implantação de ficha específica de notificação; utilização da plataforma REDCap para registro eletrônico; definição de caso notificável para indivíduos atendidos em estabelecimentos públicos ou privados em decorrência de acidentes envolvendo transporte terrestre. Consta nos autos, ainda, referência à experiência exitosa do projeto piloto desenvolvido no município de Parintins, no período de junho de 2024 a janeiro de 2026, o qual evidenciou a viabilidade operacional da estratégia e a relevância dos dados produzidos para subsidiar ações de vigilância em saúde. Registra-se que a matéria foi apreciada pela Câmara Técnica de Atenção e Vigilância em Saúde da CIB-AM, em reunião realizada no dia 18 de maio de 2026, ocasião em que houve apresentação técnica da proposta, discussão entre os membros presentes e emissão de parecer técnico favorável à implantação da Vigilância de Acidentes de Transporte Terrestre em âmbito estadual. Diante do exposto, considerando a relevância epidemiológica dos acidentes de transporte terrestre, a necessidade de qualificação e integração das informações em saúde, o fortalecimento das ações de vigilância, prevenção e promoção da saúde, a experiência exitosa do projeto piloto em Parintins e o parecer favorável consensuado da Câmara Técnica de Atenção e Vigilância em Saúde está relatoria manifesta-se FAVORAVELMENTE à implantação da Vigilância de Acidentes de Transporte Terrestre em âmbito estadual, nos termos propostos pela Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas Dra. Rosemary Costa Pinto – FVS-RCP. CONCENSUADA. 3 – EXTRA PAUTA: 3.1 - MEMO Nº 003/2026-DAAE/SES-AM de 22.05.2026 – Dispõe sobre solicitação de Aprovação da Proposta de Pactuação do Plano de Ação Regional (PAR) 2026 do Programa Agora Tem Especialistas (PATE). Sra. Priscila Lacerda, Diretora do Departamento de Planejamento - DEPLAN/SES-AM. SÍNTESE DO PROCESSO: Trata-se de solicitação de anuência na CIB para aprovação da proposta de pactuação da distribuição do Teto Financeiro do Estado do Amazonas, referente ao exercício de 2026 no âmbito do Programa Agora Tem Especialistas (PATE), dividido por Componentes: Componente Ambulatorial Especializado/OCI e Cirúrgico. CONCLUSÃO: A referida proposta apresenta respaldo técnico e está em conformidade com os critérios estabelecidos na normativa vigente, razão pela qual manifesto-me favoravelmente à sua aprovação.  Ressalta-se que haverá acompanhamento contínuo pelo Grupo Condutor GCE/PATE/AM, com previsão de repactuação na CIB de agosto, caso necessário, além da oferta de apoio técnico aos municípios nos processos de produção, registro e faturamento dos procedimentos. Diante do exposto, sugiro o consenso aos demais membros da CIB/AM. Sra. Adriana Moreira relata que se reuniram pela manhã e que pactuaram uma alteração na redação do parecer, sugerindo relatórios mensais, para avaliação constantes da execução destes recursos, que seja flexibilizado caso algum município consiga executar todo recurso destinado de 2025, que ele consiga acessar os recursos 2026, tanto ambulatorial, como o cirúrgico, de forma que possamos sempre repactuar os valores de acordo com a execução de cada município. A sra. Lais entende perfeitamente o que foi colocado, mas ela pontua dizendo que o estado do Amazonas recebe um teto do MS, destinado a execução do programa agora tem especialista, que contempla o âmbito ambulatorial e cirúrgico, porém existe também a parcela complementar, emendas parlamentares, para ambos os blocos, que totalizam dentro do sistema SUS360, onde acompanhamos a execução destes valores, que o estado recebe. A sra. Laís sugere que 10% do cirúrgico fique para os municípios que conseguirem executar todo seu recurso e consigam realizar além da sua programação, seguindo a mesma lógica das OCI’s. O sr. Clerton expõe que sua fala foi contemplada pela fala da sra. Adriana, sugerindo que em agosto se faça uma repactuação dos valores, mantendo os 10% para os municípios, e caso eles não consigam executar, esses 10% retornam para o Estado executar. A sra. Adriana completa dizendo da necessidade de identificar os municípios que estão produzindo, mas as informações não estão subindo, onde precisamos fazer uma força tarefa para orientar e apoiar esses municípios. A sra, Fabiana do MS explica que no último congresso Norte e Nordeste, ficou pactuado com o diretor do DECAI que, nós vamos fazer uma oficina de faturamento no Amazonas, estamos estudando a forma de viabilizar essa oficina de forma hibrida, com o 1 modulo online e 2 modulo presencial, em 3 municípios do Estado. O sr. Bernardo de Altazes questiona sobre a divisão dos recursos para os municípios, pois como garantir que após a execução dos recursos, os municípios irão receber? A sra. Adriana explica que a execução do componente ambulatorial está muito baixa, portanto, precisamos correr para executar, onde todas as emendas que colocamos no plano de trabalho, precisamos executar e como ela sugeriu, que todos os meses fossemos acompanhando as execuções para termos certeza de que possamos receber os recursos. Ela explica que são muitos recursos, que não haverá competição, pois tem recuso sobrando no MS. A sra. Kellem resume que são duas propostas, uma de 100% coma possibilidade de os municípios acessarem esse recurso a qualquer momento, sem definição de teto por município e uma contra proposta do Estado de que 90% para o estado do componente cirúrgico e 10% para os municípios, não impedindo que aqueles municípios que executarem todo seu teto, possa acessar mais recursos do Estado. Ela sugere também que mantenha a rotina dos relatórios mensais de execução dos recursos das cirurgias eletivas, pelo DERAC e que no mês de agosto haja já uma proposta de repactuação, onde poderemos vislumbrar as execuções de maio, junho e julho. A sra. Nayara concorda que seja flexível e que possam captar mais recursos, não podendo ter recursos parados, pois quando ela chega no MS a fim de pleitear mais recursos, eles sempre alegam que o Amazonas tem dinheiro em caixa e não utiliza, onde precisamos explicar que esse recurso não é de uma caixa única, que são realidades diferentes por território, mas o Estado precisa se planejar em quanto de recurso vamos fecharem contratos, então a importância de sabermos os valores para que o Estado possa iniciar a programação da utilização dos recursos em contratos. CONCENSUADA. 4 - Comunicações/Informes: 4.1 Proc. 01.01.017306.018026/2026-79 (SIGED) - MEMORANDO Nº 002/2026-DAPS_CGPES/SES-AM, de 07.05.2026 – Solicita pauta na reunião da CIB para comunicar: Assunto: Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) Pauta: Protocolo Clínico Estadual - Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV). Apresentação: Gleice Vanessa Baiocco (Presidente da Comissão de Farmácia e Terapêutica – CFT – CEMA-SES-AM). A sra. Vanessa inicia dizendo que o objetivo é formalizar um protocolo que já vem sido realizado pela SEMA de forma administrativa, onde os objetivos são: Normatizar critérios para a inclusão, exclusão, atendimento e tratamento de crianças com Alergia à Proteína do Leite de Vaca. Objetivos específicos: Atender e acompanhar crianças com diagnóstico de APLV; dispensar fórmulas especiais para lactentes e crianças com diagnóstico de APLV; A Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) é a reação do sistema imunológico, especificamente às proteínas do leite; IgE mediado (mais imediata como o angioedema e a urticária); Não IgE mediada (mais tardias – gastrointestinais); Mista (com reações imediatas e tardias como dermatite atópica e asma). A sra. Vanessa explica sobre o fluxograma e encerra sua fala agradecendo a todos ela oportunidade e espaço na reunião. 4.2 Proc. 01.02.017306.003104/2026-70 (SIGED) – Atualização das informações e alinhamento das ações de preparação frente ao cenário de estiagem previsto para o ano de 2026. Apresentação: Augusto Zany dos Reis, Diretor de Planejamento, Emergências em Saúde Pública e Ações Estratégicas/DIPLAE/FVS-RCP. O sr. Augusto inicia sua fala dizendo sobre a possibilidade de um super El Ninho no segundo semestre. Ele explica que em 2024 tivemos uma grande seca e que puderam aprender muito com o ocorrido e que essa aprendizagem será aplicada agora em 2026, considerando que o Comitê de Operações de Vigilância em Saúde (COVS) atua como mecanismo de gestão coordenada da resposta da vigilância em saúde em emergências públicas, várias foram as ferramentas utilizadas pelo Comitê no enfrentamento aos eventos climáticos extremos: PLANO DE CONTINGÊNCIA: Em 2026 foi feita a atualização do Plano de Contingência para Inundações e estamos em processo de atualização do Plano de Contingência para Seca/Estiagem considerando a nova metodologia do MS com cinco estágios operacionais: Normalidade, Mobilização, Alerta, Situação de Emergência e Crise; MONITORAMENTO CONTÍNUO DOS MUNICÍPIOS: O monitoramento ocorre por meio dos sistemas oficiais e ainda pelos pontos focais da Rede Vigidesastres nos 62 municípios do Amazonas, com repasse de informações em tempo oportuno, de forma a contribuir com a tomada de decisão;  MATRIZ DE PRIORIZAÇÃO: Foi elaborada uma matriz para avaliação e priorização dos municípios em 2024, com objetivo de direcionar a atuação na resposta oportuna às emergências de saúde pública.  Matriz é baseada em 5 critérios de priorização (eixos):Eixo 1: Monitoramento e alerta; Eixo 2: Vigilância da água e recursos hídricos; Eixo 3: Recursos e insumos de saúde pública; Eixo 4: Situação epidemiológica de doenças e agravos; Eixo 5: Assistência, atenção primária e especializada à saúde; DISTRIBUIÇÃO DE HIPOCLORITO 2026: A distribuição de hipoclorito faz parte da rotina da FVS-RCP. De janeiro a maio de 2026 foram distribuídos 2.163.400 frascos de hipoclorito de sódio à 2,5% para a desinfecção da água de consumo humano. A sra. Nayara pergunta sobre o prazo das ações, onde o sr. Augusto explica que a estiagem inicia em julho, mas que ficará mais severo nos meses de setembro e outubro. A sra. Nayara pergunta se já foram solicitados os planos de contingência da seca para os municípios do interior e o sr. Augusto explica que sim e que até o início de junho o plano de contingência estadual estará pronto, servindo de disparador para os municípios construírem seus planos dentro dos 5 eixos, ficando pactuado até o dia 30 de junho para os municípios enviarem os planos municipais. 4.3 Proc. 01.01.017101.016194/2026-20 (SIGED) – Ofício nº 08 CD/GPAL/2026, de 26.03.2026, do Deputado Federal Átila Lins, comunicando que o recurso da Emenda Parlamentar Individual nº 16190008/2024, vinculada a proposta nº 36000.5860832/02-400 será destinado ao município de Barreirinha. Apresentação: Sra. Priscilla Lacerda – Diretora do DEPLAN/SES-AM. Ao cumprimentar respeitosamente Vossa Excelência, encaminhamos o Plano de Trabalho da Emenda Parlamentar Individual, Ofício nº 008.2026 a indicação do Deputado Federal Átila Lins, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil de reais). Vale ressaltar que o valor destinado se trata de uma realocação de beneficiário, o que implica a necessidade de aprovação formal do aporte para que o município de Barreirinha possa dar prosseguimento aos trâmites administrativos e técnicos. Dessa forma, o documento será encaminhado à Secretária Executiva Adjunta de Saúde do Interior e, em seguida, remetido ao Departamento de Planejamento para as devidas providências de análises e parecer sobre a proposta. 4.4 Proc. 01.01.017101.012293/2026-32 (SIGED) – Apresentação terá caráter informativo, com o objetivo de compartilhar o panorama das atividades realizadas, os principais encaminhamentos em curso e os avanços obtidos no âmbito da governança estadual do Programa Agora Tem Especialistas. Apresentação: Sr. Sinval Sousa da Costa Neto, Secretário Executivo do GCE PATE AM. 4.5 Proc. 01.01.017101.019867/2026-01 (SIGED) – Ofício Nº 1163/2026 – GB/SEMSA/Itacoatiara, de 20.05.2026, dispõe sobre a alteração de tipologia e troca de modalidade das equipes de Estratégia Saúde da Família (eSF) para equipes de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR), conforme previsto na Programação Anual de Saúde – PAS 2026. Apresentação: Sra. Maria Adriana Moreira, Vice Coordenadora da CIB/AM – Presidente do COSEMS/AM. Venho, por meio deste, encaminhar para conhecimento e apreciação da Comissão Intergestores Bipartite do Amazonas – CIB a Resolução CMS/ITA nº 007/2026, aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde de Itacoatiara, que dispõe sobre a aprovação da alteração de tipologia e troca de modalidade das equipes de Estratégia Saúde da Família (eSF) para equipes de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR), conforme previsto na Programação Anual de Saúde – PAS 2026. A referida resolução foi aprovada considerando as especificidades territoriais, geográficas, hidrográficas e populacionais do município de Itacoatiara/AM, especialmente em áreas rurais, ribeirinhas e de difícil acesso, visando ampliar o acesso da população aos serviços da Atenção Primária à Saúde, fortalecer a assistência e garantir maior equidade na oferta dos serviços de saúde. A secretaria de saúde de Bosa Vista do Ramos agradece ter recebido toda equipe em seu município, onde ela explica que nos municípios do interior do Amazonas, precisamos adequar das portarias a realidade de cada município. O sr. Rayner, explica que é uma honra em fazer parte de um grupo de secretários tão empenhados e que o interior do Amazonas existe peculiaridades que são desafiadoras para promover a saúde. O sr. Clerton explica que o Baixo Amazonas é reconhecido no Brasil pelo processo de planificação, e hoje colhemos os frutos deste trabalho e podemos dividir com as outras regionais a nossa experiência. A secretaria de saúde de Itapiranga explica que chegaram a conversar em retirar o município da planificação, pois o município não conseguia fazer as solicitações, e quando ela assumiu a secretaria de saúde de Itapiranga, disseram a ela, que o município havia puxado toda regional para baixo, então ela decidiu que a partir daquele momento o planifica iria funcionar no seu município de Itapiranga, e ano passado Itapiranga foi o melhor município do Baixo Amazonas no Planifica. A sra. Adriana informa que na próxima semana estarão realizando o Seminário Regional Inter federativo, de 1 a 3 de junho em Tefé, com a participação do Triangulo e Juruá, sendo este o 5º seminário realizado com a participação da SES, Superintendência do MS e MS. 6. Reunião de junho: Pactuada para dia 06.07.2026. ITEM 4. MEMBROS TITULARES: Naiara Maksoud (coordenadora da CIB); Adriana Moreira (vice coord. CIB online); Rita Almeida (SEAI); Liege Menezes (SEA); Laís Ferreira (SEAAESP); Priscila Lacerda (Depart. de Planej. – DEPLAN); Suziele Lima (Dep. De Controle e Avaliação online); Lecita Marreira (SEMSA – Tefé online); Clerton Rodrigues Florêncio (SEMSA Parintins online); André Campos (santo Antonio do Içá online); Ráiner Figueiredo (SEMSA Autazes); Lysandra Guimarães (SEMSA Boa Vista do Ramos online); Tharsis Costa (SEMSA Ipixuna online). SUPLENTES: Roberto Maia (suplente da Coordenadora da CIB online); Eucilene Andrade (FES/SES); Jorgete Gama (Depart. de Regional.); Sergio Luiz (DGRH); Gleice Baiocco (CEMA SES); Augusto Zany (FVS AM); Djalma Coelho (SEMSA Manaus online); Marilene Almeida (SEMSA São Sebastião do Uatumã online); Dawehallerson Macena (SEMSA Pauini online); Renata Ribeiro Padilha Uchoa (SEMSA Anori online). Estiveram presentes ainda servidores da CIB: Jamile Mecenas, Eduardo Rivero de Toledo, Naiara de Oliveira, Alziane Moutinho, Narelda Barros e a Secretaria Executiva, Sra. Hedy Lamar Almeida Sanches que revisou e lavrou esta Ata. Manaus, 25 de maio de 2026.
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